
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.250 - MG (2019/0215444-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BMG SA 
ADVOGADOS : HELENO DIAS FONTES  - MG091034 
   JOÃO RAFAEL DE SOUSA CAETANO SOARES  - MG136487 
   CRISTIANA NEPOMUCENO DE SOUSA SOARES  - MG071885N
   RODRIGO SOUSA CAETANO SOARES  - MG146784 
   PATRICIA GONCALVES MACEDO  - MG181717 
AGRAVADO  : JAIR LOPES FILHO 
ADVOGADO : ADINAN RODRIGUES PASSOS  - MG134986N
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por BANCO BMG S.A. contra decisão que 

inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas 

"a" e "c", da Constituição Federal, insurgiu-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO - CARTÃO DE CRÉDITO - INDUÇÃO DO CONSUMIDOR 
A ERRO - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA TRANSPARÊNCIA E DA 
BOA-FÉ - DANOS MORAIS - NÃO CONFIGURAÇÃO.
- O Código de Defesa do Consumidor consagra os princípios da transparência 
e da boa-fé como corolários das relações de consumo, devendo tais 
regramentos ser observados para garantir a higidez da relação.
- Verificando-se que a prova dos autos deixa claro que a parte autora foi 
induzida a erro, uma vez que esta pensou estar contratando um empréstimo 
consignado em folha, quando na verdade, estava o Banco réu lhe 
“empurrando” um cartão de crédito, já com um débito depositado em conta, 
sobre o qual começaram a incidir os elevadíssimos juros incidentes nessa 
espécie de operação, deve haver a adequação do pacto, para que os valores 
cobrados pelo Banco réu sejam pagos seguindo a modalidade de empréstimo 
consignado, com incidência de juros remuneratórios praticados pelo mercado 
para este tipo de contratação, estipulados de acordo com a taxa de juros 
divulgada pelo Banco Central, incidindo desde a data da contratação.
- A simples revisão de cláusulas contratuais não configura dano moral.
VV: A existência de vício de vontade deve ser cabalmente demonstrada pela 
parte que o alega, que deve comprovar que, embora tenha agido de 
determinada forma, assim o fez sob coação, ou por dolo, erro ou ignorância, 
estado de perigo, lesão ou fraude contra credores, nos termos dos artigos 138 
e seguintes do Código Civil. Sendo incontroversa a contratação e a efetiva 
utilização do cartão de crédito, e estando devidamente especificada no 
contrato a respectiva taxa de juros aplicada, resta afastada a alegação de 
falha na prestação de serviço. As normas do CDC são aplicáveis às relações 
estabelecidas com instituições financeiras conforme prevê a Súmula 297 do 
STJ, não havendo, porém, limitação de juros nos contratos bancários. Não há 
dano moral, posto que sequer foi demonstrada a falha na prestação do serviço. 
Não estando evidenciada a prática de ato ilícito, não se defere a indenização. 
(Des. Evangelina Castilho Duarte e Des. Cláudia Maia)" (fl. 264  e-STJ).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, foi alegada, além de divergência jurisprudencial, 

violação do artigo 6º da Lei nº 10.820/2003 ao fundamento de que houve a devida 

comprovação da existência da relação jurídica entre as partes e de que a Reserva de Margem 

Consignável presente no contrato firmado não é ilegal, não devendo, portanto, haver 

diminuição dos juros aplicáveis à espécie.

Após a apresentação das contrarrazões (fls. 384/391 e-STJ), o recurso foi 

inadmitido na origem, sobrevindo daí o presente agravo. 

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

Preliminarmente, importante consignar que o acórdão impugnado pelo presente 

recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Em suas razões, o recorrente alega que o Tribunal de origem violou o disposto 

no artigo 6º da Lei nº 10.820/2003. Porém da análise dos autos dessume-se que tal dispositivo 

não foi apreciado pelo Tribunal local, sequer de modo implícito, tampouco foram opostos 

embargos de declaração a fim de suscitar a discussão da matéria no Tribunal local, razão pela 

qual incide na espécie, por analogia, a Súmula nº 282/STF.

Ademais, assevere-se que o recurso especial fundamentado no dissídio 

jurisprudencial exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 

examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DOS VERBETES SUMULARES 282 e 356/STF. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 280/STF. DISSÍDIO 
PRETORIANO. IMPOSSIBLIDADE DE EXAME. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido decidida à luz 
da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, não bastando a simples menção a tais dispositivos" (AgRg no EREsp 
710.558/MG, Primeira Seção, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 27/11/06).
2. Conforme dispõe o verbete sumular 280/STF, aplicável por analogia, 
eventual ofensa à legislação local não dá ensejo à abertura da via especial.
3. "É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 
prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea 'c' 
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do permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos 
acórdãos trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado 
recorrido" (AgRg no AREsp 247.140/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 13/12/12).
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 359.635/SP, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 18/09/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - JUROS SOBRE 
CAPITAL PRÓPRIO - PRESCRIÇÃO - PRAZO - CONTAGEM - TRÂNSITO 
EM JULGADO DA AÇÃO QUE RECONHECEU O DIREITO ÀS AÇÕES - 
PREQUESTIONAMENTO - INEXISTÊNCIA - SÚMULAS 282 E 356/STF - 
DIVERGÊNCIA - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A questão relativa à data do trânsito em julgado da ação que reconheceu o 
direito dos demais autores, a partir da qual começaria a fluir o prazo 
prescricional, não foi objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, 
portanto, do necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. 
Tampouco foram interpostos Embargos de Declaração com a finalidade de 
provocar a discussão sobre este suposto erro material. A jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de que as normas legais tidas por violadas não 
debatidas no Acórdão Recorrido devem ser arguidas por meio de Embargos de 
Declaração, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio 
Acórdão. Ausentes os Embargos, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal (cf. AgRg no REsp 669026/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJ 6.2.06; AgRg no REsp 720806/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 07.11.05).
2.- Quanto ao dissídio interpretativo aventado, esta Corte possui entendimento 
no sentido de que, tal como se dá no recurso fundado na letra 'a' do inciso III 
do art. 105 da CF/88, o especial interposto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional também deve atender à exigência do prequestionamento. Isso 
porque é impossível haver divergência sobre determinada questão federal se o 
Acórdão recorrido sequer chegou a emitir juízo acerca da matéria jurídica. 
Realmente, para que haja dissídio entre tribunais é necessário que ambos 
tenham decidido o mesmo assunto de forma diferente. Se o Tribunal recorrido 
não se manifestou sobre o tema tido como interpretado de forma diversa por 
outra Corte, não há que se falar em dissenso pretoriano. Em suma, o 
prequestionamento também é necessário quando o recurso especial é aviado 
pela alínea 'c', pois só existirá divergência jurisprudencial se o aresto 
recorrido solucionar uma mesma questão federal em dissonância com 
precedente de outra Corte (cf. REsp n. 146.834-SP, Rel. Ministro ADHEMAR 
MACIEL, DJ de 02.02.98).
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no REsp 1.367.587/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, 
DJe 06/09/2013 - grifou-se).

Ante o exposto conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em observância ao art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, deixo 

de majorar os honorários advocatícios, haja vista que, na origem, já foram estipulados no 
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patamar máximo (20% sobre valor da causa).

Publique-se. 

Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 26 de setembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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